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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de remessa oficial e apelações interpostas pelo INSS e pelo autor, em face da sentença proferida pelo Juiz Federal Carlos Alberto Simões de Tomaz (fls. 140/149), que, em ação ordinária ajuizada por RAFAEL MARTINS BUENO, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, julgou parcialmente procedente o pedido, tão somente para reconhecer como tempo de atividade especial (exposição ao agente nocivo ruído) os períodos de 11/05/82 a 21/11/86 e de 06/03/97 a 11/05/09, que podem ser convertidos em tempo comum, pelo fator 1,4.

Sem condenação em honorários, tendo em vista a sucumbência recíproca.

Aduz o INSS: 1) a não comprovação pelo autor de sua efetiva exposição aos agentes nocivos; 2) a impossibilidade de qualificação do ruído nocivo pela média, bem como a necessidade de exposição mínima permanente e habitual e não intermitente; 3) a neutralização do agente ruído pelo emprego eficaz do Equipamento de Proteção Individual – EPI.

A parte autora sustenta, em síntese, a possibilidade de conversão dos períodos laborados em atividade comum (de 10/07/1989 a 04/08/1993 e de 20/09/1993 a 08/09/1994) em tempo especial (objeto, inclusive, de outra ação – ação ordinária n. 0047698-97.2011.4.01.3800) pelo fator 0,83, perfazendo, consequentemente, tempo suficiente à concessão da aposentadoria especial pleiteada.

Apelações recebidas nos efeitos devolutivo e suspensivo (fls. 166 e 192).

Contrarrazões apresentadas (fls. 190/191 e 196/203).

É o relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos gerais e específicos de admissibilidade, conheço da remessa necessária e dos recursos voluntários, para dar parcial provimento à apelação do INSS e negar provimento à apelação do autor e à remessa oficial.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recurso repetitivo, que a configuração da natureza do tempo de serviço prestado deve observar a lei vigente no momento da prestação do labor, enquanto a sua conversão deve seguir as regras vigentes por ocasião do preenchimento das condições da aposentadoria, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (STJ, REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,  DJe 19/12/2012).

Desde a Lei 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência social) e suas alterações e na redação original do caput do art. 57 da Lei n. 8.213/91, o reconhecimento da atividade exercida pelo segurado em condições especiais exigia somente o enquadramento da atividade exercida ou da substância prejudicial à saúde do trabalhador no rol dos Decretos ns. 53.831/64 e 83.080/79, sendo dispensável a apresentação de laudo técnico, à exceção do trabalho exposto a ruído e calor, que sempre exigiu medição técnica. (Cf. STJ, REsp 497.724/RS, Quinta Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 19/06/2006; AREsp 402.429/PR, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 08/04/2014 REsp 1442399/RS, Ministro Humberto Martins, DJ 07/04/2014; REsp 1215055/SC, Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJ 04/04/2014; AREsp 486708/PR, Ministro Humberto Martins, DJ 26/03/2014).
Logo, é possível o reconhecimento do tempo de serviço prestado até 28/04/95 sob condições especiais apenas com base no enquadramento na categoria profissional do trabalhador, na medida em que a exposição a condições insalubres, perigosas e penosas decorria de presunção legal.

Outrossim, como o rol de atividades constante dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 é exemplificativo, a referida presunção legal não impede que outras atividades sejam tidas como insalubres, perigosas ou penosas, desde que estejam devidamente comprovadas. (Cf. STJ, REsp 600.277/RJ, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/05/2004; REsp 765.215/RJ, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, DJ 06/02/2006; AREsp 489576/RS, Ministro Og Fernandes , DJ 08/04/2014; AREsp 402429/PR Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 08/04/2014; TFR, Súmula 198). 


A partir de 29/04/95, com a vigência da Lei n. 9.032/95, para efeito de enquadramento em tempo especial, passou-se a exigir a comprovação pelo segurado do tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais prejudiciais à saúde (art. 57, § 3º) e a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos físicos, químicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física. Comprovação por quaisquer meios, pois não se exigiu nenhum laudo pericial para comprovação das atividades desenvolvidas na empresa pelo segurado.

No particular, mister se faz ressaltar que o tempo de trabalho permanente a que se refere o § 3.º do art. 57 da Lei 8.213/91 é aquele continuado, não o eventual ou intermitente, não implicando, por conseguinte, obrigatoriamente, que o labor, na sua jornada, seja ininterrupto sob as condições de risco. (Cf. STJ, RESP 414.083/RS, Quinta Turma, Ministro Gilson Dipp, DJ 02/09/2002; REsp 658.016/SC, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 21/11/2005; AgRg no REsp 1142056/RS, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, DJ 26/09/2012; AREsp 402429/PR, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 08/04/2014).


Assim, seja em função do princípio que protege o direito adquirido, seja em razão do princípio que obsta a retroatividade das leis, ambos alçados ao nível constitucional, as novas disposições introduzidas pela Lei n. 9.032/95 não alcançam fatos já consolidados, não tendo eficácia em relação ao tempo de serviço exercido pelo segurado em condições reconhecidas pelas normas anteriores como de natureza especial para fins previdenciários.

 A partir de 05/03/97, com a regulamentação do art. 57 da Lei n. 9.032/95 pelo Decreto n. 2.172/97, a comprovação da atividade especial passou a ser feita mediante formulário, na forma estabelecida pela autarquia previdenciária, emitido pela empresa e seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.


A partir de 11/12/1998 (Lei n. 9.732/98), os laudos técnicos devem observar o que determina a legislação trabalhista, com inclusão de indicações sobre novas tecnologias de EPI e EPC que possam minorar quaisquer danos à saúde dos trabalhadores. A partir de 01/01/2004, impõe-se a apresentação do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP (Instrução Normativa INSS/DC n. 95/2003).


A comprovação do exercício de atividade em condição insalubre, por meio do Perfil Profissiográfico Profissional-PPP, elaborado nos termos da legislação retro mencionada, não dispensa a elaboração do laudo técnico, que deve ser mantido pela empresa, conforme a Lei n. 9.032/95, à disposição da fiscalização da Previdência Social, para sanar eventuais dúvidas.


A Instrução Normativa n. 27, de 30/04/08, atualmente em vigor, em seu art. 161, inciso IV, prevê que o PPP é o único documento exigível do segurado para fins de comprovação da exposição ao agente nocivo e do tempo especial, em período posterior a 1º de janeiro de 2004, embora a extensão da norma tenha sido consignada ao período anterior a 1º de janeiro de 2004, ao dispor o parágrafo 1º do mesmo artigo que, quando for apresentado o PPP, que contemple também os períodos laborados até 31/12/03, serão dispensados os demais documentos referidos neste artigo. 

A prova do exercício de atividade em condições especiais faz-se por meio de formulários e laudos periciais, com os requisitos necessários, ainda que tais documentos tenham sido elaborados em data posterior à prestação dos serviços.
Relativamente ao agente nocivo ruído, revendo posicionamentos anteriores, o Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que “(...) não só o período de exposição permanente a ruído acima de 90 dB deve ser considerado como insalubre, mas também o acima de 80 dB, conforme previsto no Anexo do Decreto 53.831/64, que, conjuntamente com o Decreto 83.080/79, foram validados pelo arts. 295 do Decreto 351/91 e 292 do Decreto 611/92.” e que “[d]entro desse raciocínio, o ruído abaixo de 90 dB deve ser considerado como agente agressivo até a data de entrada em vigor do Decreto 2.172, de 5/3/97, que revogou expressamente o Decreto 611/92 e passou a exigir limite acima de 90 dB para configurar o agente agressivo.” (Cf. STJ, RESP 492.750/RS, Quinta Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 26/06/2006; vide, também, ERESP 441.721/RS, Terceira Seção, Ministra Laurita Vaz, DJ 20/02/2006).

Posteriormente, por força do Decreto nº 4.882/2003, de 18/11/2003, o limite foi alterado para 85 dB. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), consolidou a orientação de que o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, não sendo admitida a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu esse nível de agressão para 85 dB  (REsp 1.398.260/PR, Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 05/12/2014).

Assim, resumidamente, deve-se considerar como atividade em condições especiais aquela exercida com exposição do trabalhador ao agente ruído superior a 80 dB até 05/03/97, superior a 90dB no período de 06/03/97 a 18/11/2003 e superior a 85 dB a partir de 19/11/2003.
No que diz respeito à mensuração dos níveis de ruído pela média observada ao longo do período de trabalho, para configuração da especialidade da atividade, não é necessário que o trabalhador permaneça exposto ao nível máximo de ruído aludido na legislação durante toda a jornada de trabalho. Primeiramente, porque dificilmente será o trabalhador exposto a um nível permanente de ruído durante sua jornada de trabalho; em segundo lugar, porque, se há momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o ‘nível médio’, que deve ser considerado para fins de caracterização da atividade como danosa à saúde do trabalhador. Se o legislador não proibiu fossem considerados níveis médios de ruído para fins de verificação de nocividade, não cabe ao interprete fazê-lo.
Ademais, a variação de níveis de ruídos pode ocasionar danos irreparáveis ao aparelho auditivo do ser humano, mesmo que ocorra em poucos minutos diários, sendo descabida a exigência de que também os ruídos mínimos medidos sejam também considerados insalubres (Cf, STJ, AREsp 479359/MG, Ministro Humberto Martins, DJ 14/03/2014).

No que tange à utilização dos equipamentos de proteção individual ou coletiva, a própria autarquia previdenciária, em sua Ordem de Serviço nº DS 600, de 02 de junho de 1.998, Anexo II, item 2.2.8, estatui expressamente que "A utilização de equipamentos de proteção não descaracteriza o enquadramento da atividade”. No mesmo sentido, o Enunciado nº 289 do TST e o Enunciado da Súmula nº 9 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem adotado o mesmo entendimento segundo o qual o uso ou a existência do equipamento de proteção individual (EPI) não elide o direito à aposentadoria especial, porquanto a sua finalidade maior é resguardar a saúde do trabalhador, amenizando a nocividade do agente físico para que não sofra lesões. Nesse sentido: REsp 1.442.932/PR, Ministro Mauro Campbell Marques, DJ 09/04/2014, AREsp 489214/RS, Ministra Assusete Magalhães, DJ 09/04/2014, AREsp 402906/RS, Ministro Sérgio Kukina, DJ 09/04/2014.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664335/SC, Ministro Luiz Fux, Plenário, DJe de 12/02/2015, com repercussão geral reconhecida, fixou jurisprudência no sentido de que i) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; e ii) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

No caso dos autos, a sentença reconheceu como especial (exercício de atividade com exposição ao agente agressivo ruído) o período de trabalho de 11/05/82 a 21/11/86 e de 06/03/97 a 11/05/09, que passo a reexaminar por força da remessa oficial e da apelação do INSS.

Com efeito, examinando os Formulários de Informações Sobre Atividades Exercidas em Condições Especiais, Laudos Técnicos e PPP’s juntados às fls. 25/31 e 40/42, expedidos pela VULCAN MATERIAL PLÁSTICO LTDA e RESIL MINAS INDÚSTRIA E COMÉRICO LTDA, verifica-se a declaração de que o autor laborou no período de 11/05/82 a 21/11/86  e de 19/11/03 a 11/05/09 exposto ao agente nocivo ruído em níveis superiores a 80 dB até 05/03/97 e superiores a 85 dB a partir de 19/11/2003; no entanto, no lapso de 06/03/97 a 18/11/03, também reconhecido pela sentença, o autor laborou exposto ao ruído em níveis inferiores (85,3 dB) ao exigido para caracterização do período como especial (níveis superiores a 90dB no período de 06/03/97 a 18/11/2003).
Assim, merece reparo a sentença no ponto, para que seja excluído o período de 06/03/97 a 18/11/03, do cômputo do tempo de natureza especial exercido pela parte autora.

Quanto à conversão do tempo de serviço comum em especial, no julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, processado nos termos do arts. 543-C do CPC ficaram estabelecidos os seguintes parâmetros: "a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço". Segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, independentemente do momento em que foi prestado o serviço. Assim, se na data da reunião dos requisitos da aposentadoria já não vigorava a redação original do artigo 57, § 3º, da Lei n. 8.213/91, mas a redação dada pela Lei n. 9.032/95 (artigo 57, § 5º), não há direito à conversão de tempo de trabalho comum em especial.
No caso dos autos, a parte autora não preenchia os requisitos para a concessão da aposentadoria especial antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, razão pela qual não podem ser convertidos os períodos reclamados de 10/07/1989 a 04/08/1993 e de 20/09/1993 a 08/09/1994, trabalho em atividade comum - para especial. 
Logo, não merece reparo a sentença no ponto.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS para excluir o período de 06/03/97 a 18/11/03, do cômputo do tempo de natureza especial exercido pela parte autora; e nego provimento à apelação da parte autora e à remessa oficial.

“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (enunciado Administrativo STJ nº 7). Mantida a sucumbência recíproca fixada.

Sem custas, ante a isenção do INSS e a Justiça Gratuita deferida nos autos.
É o voto.
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